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RESUMO: O direito à educação situa-se no ordenamento como um direito reconheci-

damente humano e fundamental social, figurando-se como um direito essencial para 

a vida e para o desenvolvimento do País. Nesse contexto, o presente artigo teve como 

problemática: é possível o enquadramento do direito à educação como um direito da 

personalidade de dupla dimensão, isto é, como um legítimo direito da personalidade e 

como um instrumento de efetivação dos direitos da personalidade? Assim, teve como 

objetivo geral analisar acerca da essencialidade do direito à educação para o desenvol-

vimento da personalidade dos indivíduos e a (im)possibilidade do seu enquadramento 

como direito da personalidade de dupla dimensão. Para tanto, utilizou-se de uma abor-

dagem qualitativa, do método dedutivo de pesquisa e do procedimento metodológico 

pautado na técnica de revisão bibliográfica não sistemática da literatura. Ao final, te-

ve-se como resultado a possibilidade de enquadramento do direito à educação como 

direito da personalidade de dupla dimensão. 

PALAVRAS-CHAVE: Direito à educação; Desenvolvimento da personalidade; Direitos da 

personalidade. 

RIGHT TO EDUCATION AND ITS DOUBLE DIMENSION  
IN THE CONTEXT OF PERSONALITY RIGHTS

ABSTRACT: The right to education is situated in the legal system as a recognized 
human and fundamental social right, appearing as an essential right for life and 
the development of the country. In this context, the present article had the follow-
ing problem: is it possible to frame the right to education as a dual-dimensional 
personality right, that is, as a legitimate personality right and as an instrument for 
implementing personality rights? Thus, its general objective was to analyze the 
essentiality of the right to education for the development of the personality of 
individuals and the (im)possibility of framing it as a dual-dimensional personality 
right. To this end, a qualitative approach was used, the deductive research meth-
od and the methodological procedure based on the technique of non-system-
atic bibliographic review of the literature. In the end, the result was the possibility 
of framing the right to education as a dual-dimensional personality right.
KEYWORDS: Right to education; Personality development; Personality rights.
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1.	 Introdução

O direito à educação figura no ordenamento jurídico internacional como um direito 

humano, e no ordenamento jurídico brasileiro situa-se como um legítimo direito fun-

damental social, com previsões constitucionais e infraconstitucionais acerca da garan-

tia desse direito. Porém, ainda assim, o problema de sua garantia efetiva ainda é um 

desafio a ser superado em nosso país. 

Trata-se de um direito essencial para a vida das pessoas e para o desenvolvimento 

do País como um todo, vez que o acesso e a garantia de tal direito é um mecanismo de 

promoção individual das pessoas, com a obtenção de melhores carreiras, empregos e 

rendas, bem como um importante meio de promover o desenvolvimento do país para 

acima da linha do subdesenvolvimento. Além disso, o acesso à educação também se re-

laciona com a própria construção do ser humano enquanto pessoa.

Nesse cenário, ter-se-á como problemática a ser investigada no presente artigo 

o questionamento acerca de se seria possível o enquadramento do direito à educação 

como um direito da personalidade de dupla dimensão, isto é, como um legítimo direito 

da personalidade e como um instrumento de efetivação dos direitos da personalidade. 

Tal investigação se justifica na medida em que a possibilidade de reconhecimento 

desse direito como um direito da personalidade e/ou como um instrumento de efetiva-

ção destes poder-se-ia influenciar na própria importância que o ordenamento jurídico 

brasileiro e que os poderes públicos, de fato, conferem à busca de efetivação e políticas 

públicas que garantam a eficácia plena desse direito aos cidadãos brasileiros, uma vez 

que os direitos da personalidade, como direitos que tutelam a própria personalidade 

humana e seu desenvolvimento, pautados na dignidade da pessoa humana, exigem 

uma maior efetivação de tais direitos sob pena de violação do próprio fim último do 

Estado: a pessoa natural. 

Além disso, a problemática justifica-se ainda porque, entre os pesquisadores clás-

sicos dos direitos da personalidade, ainda se predomina uma concepção civilista desses 

direitos, entendendo-os, em sua maioria, como direitos de ordem individual, identi-

ficando como tais direitos aqueles que se aproximam dos direitos fundamentais de 

primeira dimensão, em uma perspectiva de liberdade do indivíduo e abstencionismo 

estatal. Nessa concepção, direitos como o direito à educação, que dependem de um 

agir estatal para a garantia, são automaticamente excluídos desse “rol” de direitos da 

personalidade, sendo em algumas pesquisas, no máximo, incluídos como instrumentos 
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de efetividade dos direitos da personalidade. De tal modo, um aprofundamento da pos-

sível existência ou não de relação entre a tutela despendida pelos direitos da personali-

dade e o direito à educação, acaba prejudicada já de plano, e é justamente na contramão 

dessa eliminação automática de direitos que a presente pesquisa se propõe a fazer a aná-

lise do direito à educação no contexto dos direitos da personalidade. 

Assim, buscando responder à problemática anteriormente exposta, ter-se-á como 

objetivo geral analisar acerca da essencialidade do direito à educação para o desenvolvi-

mento da personalidade dos indivíduos e a possibilidade (ou não) do seu enquadramen-

to como direito da personalidade de dupla dimensão. 

Como objetivos específicos, buscar-se-á primeiro analisar acerca da importân-

cia do direito à educação no desenvolvimento da personalidade das pessoas, pautan-

do-se as investigações especialmente em textos científicos do âmbito da psicologia e 

da educação, que possibilitam a verificação de tal relação de modo mais profundo do  

que o âmbito do direito e, segundo, investigar-se-á sobre a possibilidade (ou não)  

do enquadramento do direito à educação como um direito da personalidade e como 

um instrumento de efetivação de outros direitos da personalidade, ou seja, se é possí-

vel enquadrá-lo nesse duplo enfoque dos direitos da personalidade. 

Para viabilizar as análises propostas, a pesquisa pautar-se-á em uma abordagem 

qualitativa e utilizar-se como método de pesquisa o dedutivo, isto é, investigar-se-á 

primeiro um aspecto geral, verificando se há relação entre o direito à educação e o de-

senvolvimento da personalidade para, após, analisar de modo mais específico sobre a 

possibilidade ou não do enquadramento do direito à educação como direito da perso-

nalidade de dupla dimensão. 

No que se refere aos procedimentos metodológicos, a pesquisa utilizar-se-á da 

técnica de revisão bibliográfica não sistematizada, tendo como objeto de análise arti-

gos, livros, dissertações e teses, físicos ou virtuais, contidos em revistas jurídicas de alta 

qualidade segundo a classificação da Capes ou em bancos de dados nacionais (Google 

Acadêmico®, Scielo® e Portal de Periódicos Capes®) e internacionais, os quais serão 

considerados a partir de uma análise não sistematizada, entre os textos disponíveis em 

língua portuguesa, inglesa e espanhola, e tendo-se como critérios de escolha a pertinên-

cia do trabalho para as investigações propostas e sua qualidade material. As principais 

palavras da busca desses materiais será: personalidade e educação; desenvolvimento da 

personalidade; educação e direitos da personalidade; educação e liberdade; educação e 

dignidade; educação e autodeterminação. 
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Ter-se-á como hipótese a possibilidade de enquadramento do direito à educação 

como direito da personalidade de dupla dimensão, isto é, que tal direito pode ser vis-

lumbrado como um direito da personalidade e também como um instrumento de efe-

tivação dos direitos da personalidade, dada sua possível relação com o desenvolvimento 

da personalidade e com a concretude de outros direitos da personalidade. 

Visando alcançar o tracejar metodológico proposto e os objetivos específicos de-

lineados, o artigo será dividido em 2 (dois) tópicos de desenvolvimento, do seguinte 

modo: no primeiro, denominado “Direito à educação e a relação com o desenvolvimen-

to da personalidade”, investigará se o direito à educação possui alguma relação com o 

desenvolvimento da personalidade das pessoas, tendo por base especialmente as con-

siderações da área da psicologia e da educação sobre essa temática; no segundo tópico, 

intitulado “Direito à educação: direito da personalidade de dupla dimensão?”, será in-

vestigado, de modo específico, a possibilidade ou não da inserção do direito á educação 

como direito da personalidade e instrumento de efetivação desses direitos. 

Como resultados, obteve-se a confirmação da hipótese anteriormente delineada, 

comprovando-se o enquadramento do direito à educação como direito da personalidade 

de dupla dimensão, a partir das análises realizadas não apenas no âmbito do direito e 

dos direitos da personalidade, mas também nas pesquisas desenvolvidas no contexto 

da psicologia e da educação sobre a relação entre desenvolvimento da personalidade 

e educação, na medida em que a educação encontra-se na base fundante do desenvol-

vimento psíquico e da personalidade de cada indivíduo, em diversas fases de seu de-

senvolvimento como pessoa, exercendo função precípua para que esse desenvolvimento 

ocorra de modo pleno e saudável, além de manter íntima relação de eficácia para o 

exercício de diversos direitos, entre eles, de direitos da personalidade. 

2.	 Direito à educação e a relação com o 
desenvolvimento da personalidade 

O direito à educação, no contexto brasileiro, possui proteção no âmbito internacio-

nal e nacional, tendo o Brasil ratificado importantes documentos internacionais que 

preveem a educação como direito humano, por exemplo, a Declaração Universal dos 

Direitos Humanos (1948)1, o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e 

1	 Art. 26.
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Culturais (1966)2 e Convenção sobre os Direitos da Criança (1990)3, bem como se trata 

de direito previsto no art. 6o, “caput”, da Constituição Federal (1988)4, em seu título II, 

denominado “dos direitos e garantias fundamentais”, e nos arts. 205 a 214 do mesmo 

diploma, além da previsão em diversas leis infraconstitucionais. 

O constituinte, ao estabelecer o direito à educação e os outros direitos fundamen-

tais sociais5, preocupou-se em garantir a proteção desses direitos dada a importância 

que eles possuem para o desenvolvimento social do povo brasileiro, bem como no que 

se refere especificamente ao direito à educação, em razão dos diversos movimentos so-

ciais que o reivindicaram (Custódio; Moreira, 2015, p. 229). 

Trata-se de direito previsto como fundamental na medida em que figura como 

elemento essencial para a formação cultural dos indivíduos e para a própria concreti-

zação da dignidade da pessoa humana, cuja realização é uma tarefa imposta ao Estado 

(Motta; Koehler, 2012, p. 52), e que “além de exigir proteção estatal, vincula Estado e 

Sociedade à sua implementação” (Wenczenovicz; Baez, 2016, p. 105), os quais devem 

voltar um olhar atento para que o direito à educação seja uma realidade e não uma pro-

messa, uma vez que “uma coisa é um direito; outra, a promessa de um direito futuro. 

Uma coisa é um direito atual; outra, um direito potencial” (Bobbio, 1992, p. 83). 	

O direito à educação, no mundo atual, segundo Caggiano (apud Ranieri; Riguetti, 

2009, p. 23), 

[...] comparece nas suas duas facetas (de primeira e segunda dimensão ou geração), enquadrado 

como uma realidade social e individual. Com efeito, insuflado e robustecido pelos caracteres 

de índole coletiva, extraídos das duas últimas gerações de direitos, vislumbra-se o direito à 

educação com conteúdo multifacetado, envolvendo não apenas o direito à instrução como um 

processo de desenvolvimento individual, mas, também, o direito a uma política educacional, 

ou seja, a um conjunto de intervenções juridicamente organizadas e executadas em termos de 

um processo de formação da sociedade, visando oferecer aos integrantes da comunidade social 

instrumentos a alcançar os seus fins. 

2	 Arts. 13 e 14.
3	 Arts. 28 e 29.
4	 “Art. 6o São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segu-

rança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 
Constituição” (Redação dada pela Emenda Constitucional n. 90, de 2015) [...]

5	 O rol dos direitos sociais se modificou desde a redação dada pelo Constituinte Originário. Na redação original do 
art. 6o da Constituição Federal, constava apenas: “Art. 6o São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, o lazer, 
a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma 
desta Constituição”. 
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Esse direito se demonstra, assim, importante para a realidade social e para a esfera 

individual de cada ser humano, todavia, segundo Stecanela e Lemons (2020, p. 183-184),

observando a história das políticas educacionais no Brasil, é possível afirmar que hoje o direito 

à educação ainda está em processo de aproximação entre o plano da conquista jurídica e o da 

legitimidade universal, horizontal e inalienável. 

	

Todavia, o foco do presente artigo não se volta para as questões sobre a (in)efetivi-

dade do direito à educação no Brasil, e sim para um olhar inicial, que antecede tal cená-

rio (e quem sabe seja pressuposto para uma melhor efetivação desse direito), buscando 

investigar, inicialmente, a relação existente entre a educação e o desenvolvimento da 

personalidade dos indivíduos e os reflexos dessa relação.

Inicialmente, é necessário destacar que a personalidade figura-se como uma for-

mação complexa do psiquismo humano (Leontiev, 1978), a qual engloba tanto as ca-

pacidades cognitivas quanto as emoções, traços de caráter, vontade, sendo um sistema 

que se constitui por distintas funções psicológicas, as quais, conjuntamente, caracteri-

zam a forma única de atuação de cada pessoa no mundo. Ressalta-se que uma personali-

dade desenvolvida caracteriza-se por determinadas reações únicas aos acontecimentos 

e por valores unitários; isso não significa que ela é simplesmente reativa às situações, 

pois uma pessoa com a personalidade madura possui consciência de suas possibilida-

des, dos motivos de sua conduta e, principalmente, consegue dominar ativamente seu 

comportamento (Bissoli, 2014, p. 589-590). 

Assim, a personalidade, apesar de ser elemento intrínseco à pessoa humana, é de-

senvolvida e aperfeiçoada ao longo da vida, e englobam diversos elementos essenciais 

do indivíduo, como capacidades cognitivas, emoções, vontades, traços de caráter, va-

lores. É importante ressaltar que, quanto mais madura for uma personalidade, mais 

consciência o ser humano que a detém e a constitui possui sobre o domínio de seu com-

portamento e escolhas de sua vida. 

Nessa toada, “não há desenvolvimento da personalidade humana consciente 

sem educação” (Teixeira, 2022, p. 17) e “é na atividade social que a personalidade se 

configura” (Bissoli, 2014, p. 590), de modo que a educação exerce papel essencial no 

desenvolvimento da personalidade do ser humano, seja por ser o primeiro espaço em 

que a criança se relaciona socialmente para além da família, seja pela necessidade de uma 

educação adequada para o desenvolvimento de uma personalidade humana consciente. 
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Nesse sentido, Casagrande e Boufleuer (2018, p. 141) ressaltam que a vida e a ex-

periência escolar se mostram como espaços propícios à construção e à reconstrução dos 

sentidos da cultura, da sociedade e da própria identidade, visto que, na escola, por meio 

da realização do diálogo e interação com o outro, faculta-se a cada indivíduo constituir 

modos diferenciados e próprios de entender o mundo objetivo dos fatos e das coisas, 

testar hipóteses sobre a verdade e objetividade dos saberes, confrontar regras morais 

e valores aprendidos e, ao mesmo tempo, constituir os traços de identidade e de per-

sonalidade. Além disso, a escola é um importante recurso para essa estruturação, pois 

o ingresso nesse ambiente acaba por ampliar a rede de relações, que anteriormente se 

restringia à família, possibilitando interações inéditas. 

Assim, a escola possibilita à criança tanto a ampliação da sua rede de relações 

quanto experiências que auxiliam na construção da sua identidade, na prática do 

diálogo, no confronto de valores e regras morais, na reconstrução dos sentidos de 

cultura e de sociedade, além do papel de ensinamento dos conhecimentos científico-

-escolares, permitindo e viabilizando a formação da personalidade dos indivíduos já 

no início da vida. 

A educação, assim, “assume papel preponderante no desenvolvimento da criança” 

(Bissoli, 2014, p. 594), pois um ambiente escolar organizado e que possui objetivos e 

práticas bem articulados e orientados tornam as ações pedagógicas vivenciadas em sala 

em recurso fundamental para a estruturação da personalidade (Casagrande; Boufleuer, 

2018, p. 141), fazendo da escola, como espaço para aprender e desenvolver conheci-

mentos, um espaço de (auto)construir-se, com saberes das diversas dimensões da vida 

(Lepre; Oliveira, 2022, p. 14). 

Ademais, é na infância que se estabelecem os primeiros níveis da formação da 

personalidade dos indivíduos, uma vez que os primeiros anos de vida permitem que a 

criança aprenda valores, normas de conduta, capacidades especificamente humanas e 

torna-a capaz de expressar-se de modo singular diante do mundo. Com isso, forma-se 

uma consciência cada vez mais complexa sobre objetos e seu conhecimento, sobre rela-

ções humanas e sobre si mesmas, de modo que processo educativo, em especial aquele 

intencional e sistematizado, que ocorre na escola da infância, assume um papel funda-

mental (Bissoli, 2014, p. 590).

Com efeito, tem-se ainda a importância dos conhecimentos científico-escolares 

na formação da personalidade. Isso porque tais conhecimentos, historicamente cultua-

dos e sistematizados, contribuem no desenvolvimento psíquico humano, necessitando 
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os alunos de apropriar-se dessas aprendizagens a fim de constituir o pensamento e se 

humanizar culturalmente, de modo que, planejados e selecionados com fins pedagó-

gicos e formativos, os conhecimentos científico-escolares refletem na constituição da 

personalidade (Wyzykowski; Frison, 2022, p. 10). 

Nesse sentido, Aquino e Cunha (2015, p. 130-131) ressaltam que, na realização 

da tarefa de estudo, o aluno acaba por ser sujeito e objeto da própria transformação, 

na medida em que o estudo é a transformação qualitativa de sua personalidade, a rees-

truturação e o próprio desenvolvimento intelectual, cognitivo-afetivo e volitivo de sua 

personalidade. 	

Dessa forma, o acesso à educação é precípuo para inserir a criança e o adolescente 

no seio social, nas relações sociais, na interação com o outro, no diálogo, na busca pela 

identidade pessoal, na obtenção de valores morais, na descoberta das capacidades pes-

soais, assim como, essencial para obter os aprendizados científico-escolares necessários 

à vida e ao futuro, de modo que todo esse conjunto molda e transforma qualitativa-

mente a personalidade dos indivíduos, auxiliando no desenvolvimento saudável e 

consciente da personalidade humana. 

Com efeito, Vygotski (2007, p. 103), eminente psicólogo e pensador, esclarece que: 

[...] aprendizado não é desenvolvimento; entretanto, o aprendizado adequadamente organiza-

do resulta em desenvolvimento mental e põe em movimento vários processos de desenvolvi-

mento, que, de outra forma, seriam impossíveis acontecer. Assim, o aprendizado é um aspecto 

necessário e universal do processo de desenvolvimento das funções psicológicas culturalmente 

organizadas e especificamente humanas. [...]

Assim, o aprendizado é um aspecto essencial no processo de desenvolvimento 

das funções psicológicas humanas, de modo que “para Vygotski, desenvolvimento 

humano e educação constituem dois aspectos de uma mesma coisa” (Pino, apud Placco, 

2000, p. 57). 

Além do mais, Vygotski (1995) defende que o desenvolvimento da criança ocorre 

por meio da apropriação dos bens culturais conquistados ao longo da história da hu-

manidade. Tem, assim, como ponto central da concepção de desenvolvimento, o seu 

caráter social e cultural – que confere a ele local de destaque nos estudos em psicolo-

gia –, o que não despreza o caráter biológico, mas pauta a análise dos fatores biológicos 

e culturais numa dinâmica de interdependência (Lemos; Magiolino; Silva, 2022, p. 3). 
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Dessa forma, a expansão do capital cultural, efetivado na escola, sofistica as ma-

neiras de compreensão dos sujeitos sobre a sociedade e em relação a si mesmos, viabi-

lizando uma transformação qualitativa da sua consciência e, com ela, de suas formas e 

atuação e da sua personalidade (Bissoli, 2014, p. 590).

Nessa ampliação cultural, a escola e, logo, o acesso e exercício do direito à educação 

por meio dela, também exerce papel fundamental no desenvolvimento da personali-

dade das pessoas na fase da infância e juventude, transformando qualitativamente a 

consciência sobre a sociedade e sobre si próprios, ajudando a moldar a forma de agir e 

da personalidade das pessoas. 

No delinear e no amadurecimento de sua teoria, Vygotski passou a compreender 

também o desenvolvimento da personalidade como um caminho para a liberdade 

(Teixeira, 2022, p. 7), defendendo que “uma grande imagem do desenvolvimento da 

personalidade: [é] um caminho para a liberdade” (Vygotsky, 2010, p. 66). 

Tal compreensão, segundo Teixeira (2022, p. 8),

[...] comporta dois momentos indissociáveis de um mesmo processo histórico – o desenvolvi-

mento de cada ser humano rumo à maior liberdade possível de suas ações como pessoa, e o de-

senvolvimento como um processo coletivo rumo à libertação de toda humanidade. 

Com efeito, compreender que o desenvolvimento da personalidade é também um 

caminhar para a liberdade implica reflexos que influenciam os indivíduos não apenas 

nas suas escolhas e ações pessoais, mas também refletem na sociedade como um todo, na 

medida em que a liberdade também é exercida no seio social e nela reflete direta e indi-

retamente, positiva ou negativamente. 

Nesses reflexos, pessoais e sociais, o direito à educação pode auxiliar na elaboração 

de personalidades mais conscientes, cientes das suas capacidades e da importância do 

outro e da sociedade na construção individual, no exercício do diálogo, da empatia 

e do respeito pelo próximo, moldando indivíduos com personalidades aperfeiçoadas e 

senso de coletividade apurados, cuja liberdade influenciará diretamente em ações den-

tro da sociedade e nela refletirá diretamente. 

Desse modo, na medida em que confere o conteúdo para o aperfeiçoamento da 

autonomia do indivíduo e de sua capacidade, a educação também o prepara para o exer-

cício da cidadania e para a participação deliberativa na vida pública, de modo que a edu-

cação pública assume um protagonismo igualmente na ordem democrática, a partir da 
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compreensão desse direito social como condição para a formação da vontade e o exer-

cício igualitário da liberdade social (Hamel; Boanova, 2020, p. 175). 

Nesse sentido, Ribeiro (apud Siqueira; Leão Júnior, 2011, p. 177) ressalta que a 

educação figura como mola mestra do desenvolvimento individual e social. Além disso, 

sem essa base, a cidadania não pode ser alcançada/exercida de forma satisfatória, pois 

somente quando o indivíduo se educa torna-se possível que alcance a liberdade positiva 

e, assim, concretize a igualdade em seu viés material.

Assim, verifica-se a relação do direito à educação com o desenvolvimento da per-

sonalidade também na preparação dos indivíduos para o exercício da cidadania, do fo-

mento da participação democrática e no exercício da liberdade não apenas individual, 

mas também social, conferindo a capacitação das pessoas para uma qualitativa vida 

em sociedade. 

Dessa forma, vislumbra-se a íntima relação que a educação possui com o desenvol-

vimento da personalidade dos indivíduos, figurando-se como um direito que permite 

que tal desenvolvimento ocorra de forma mais aperfeiçoada, capacitada, livre e plena, 

refletindo na construção das pessoas como um todo e, de modo direto e indireto, em seu 

desenvolvimento social e democrático. 

	

3.	 Direito à educação: direito da personalidade 
de dupla dimensão?

Conforme delineado anteriormente, o direito à educação tem uma ampla relação com 

o desenvolvimento da personalidade das pessoas, em diversos aspectos essenciais à 

construção da personalidade dos indivíduos. Assim, será que é possível vislumbrar no 

direito à educação, além de um direito fundamental e humano, também um direito da 

personalidade e/ou instrumento para a efetivação de direitos da personalidade?

A personalidade perfaz em uma parte intrínseca da pessoa humana, constituindo 

o conjunto de caracteres do próprio indivíduo (Rodrigues, 2015, p. 211) e a pessoa natu-

ral, como fim último da norma jurídica representa um valor a tutelar em suas inúmeras 

formas de expressão, em seu interesse moral e material e no desenvolvimento da sua 

personalidade (Beltrão, 2010, p. 204-205), cuja proteção deve ser exercida pelos direitos 

da personalidade. 

Os direitos da personalidade dizem respeito a direitos que asseguram as pes-

soas “a garantia de uma vida digna e o atendimento às necessidades vitais básicas de 
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sobrevivência” (Rodrigues, 2015, p. 221), o qual é indispensável para a proteção da per-

sonalidade em suas mais diversas fases e circunstâncias pelas quais as pessoas podem 

passar (Menezes; Gonçalves, 2012, p. 177). 

A teoria clássica dos direitos da personalidade enfatizava uma visão mais restrita 

de tais direitos, defendendo-os como direitos subjetivos, cuja finalidade seria a prote-

ção dos valores essenciais do ser humano em seus aspectos físico, moral e intelectual, 

em que o primeiro protegeria a vida e o corpo humano, a segunda protegeria a honra, 

a liberdade, a imagem e o nome, e, no último, a proteção dar-se-ia ao pensamento, ao 

direito de criação, arte e invenção (Fermentão, 2006, p. 258), atribuindo, assim, nessa 

perspectiva, uma proteção que se divide em “corpo, mente e espírito” (Santos; Jacyntho; 

Silva, 2013, p. 384), delegando aos direitos da personalidade uma visão privatista deles; 

todavia, na órbita da tutela dos direitos da personalidade, “a dicotomia entre direito 

público e privada não encontra mais razão de ser” (Ikeda; Teixeira, 2022, p. 144). 

Todavia, a personalidade “embasa uma série aberta de situações existenciais, fa-

tor que exige uma proteção jurídica dinâmica e elástica da personalidade como valor” 

(Perlingieri, 1999, p. 155-156), de modo que “a taxação dos direitos da personalidade 

por meio de direitos subjetivos não se adequa ao momento em que a proteção da digni-

dade do homem é objetivo especial do Direito” (Menezes; Gonçalves, 2012, p. 188) e a 

elasticidade acaba tornando-se instrumento para proteção também de formas atípicas 

(Perlingieri, 2007, p. 155). 

Além do mais, “a personalidade é estruturalmente apocalíptica, uma vez que há 

o interesse da revelação do sujeito quanto a si mesmo, enquanto o direito dessa per-

sonalidade é observado a partir da relação historicista com a relação entre contrato e 

sujeito de direito” (Siqueira; Almeida, 2023, p. 1773), de tal modo que situar os direitos 

da personalidade em uma perspectiva privatista, conforme vinha sendo delineado pela 

doutrina, limita demasiadamente a própria compreensão de “personalidade” e, ainda 

mais, da tutela jurídica a ela direcionada. 

Assim, contemporaneamente, tem-se uma teoria dos direitos da personalidade 

que amplia o seu escopo, reconhecendo a importância de aspectos como a proteção da 

intimidade, da privacidade, da autonomia, da liberdade individual e, especialmente, o 

livre desenvolvimento da personalidade (Siqueira; Pomin, 2023, p. 634). 

Essa ampliação da proteção conferida pelos direitos da personalidade se justifi-

ca, pois, atribuir uma tutela tão somente juriscivilística da personalidade, fixando-a 

em tipos legais fechados, ainda que múltiplos, será sempre redutora, espartilhadora 
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e heterônoma (Souza, 2003, p. 516), impondo o reconhecimento de que “a proteção 

integral de um sujeito multifacetado não se materializa pela articulação da tutela de 

bens pontuais (Menezes; Gonçalves, 2012, p. 189), de modo que tutelar como direitos 

da personalidade apenas alguns elementos que integram a personalidade não garan-

te a tutela de um pleno desenvolvimento da personalidade e, por vezes, nem mesmo 

a própria proteção concreta do direito que é reconhecido classicamente como direito 

da personalidade, desvirtuando o papel de tais direitos servirem de “instrumento de 

promoção e emancipação da pessoa” (Tepedino, 2002, p. 118).

Neste contexto, imperioso evidenciar que “a importância do desenvolvimento 

em geral, inclusive o desenvolvimento da personalidade, possui uma importante fa-

ceta social da ampliação do acesso a bens primários, tais como: alimentação, moradia, 

educação, trabalho e saúde” (Marco; Castro, 2013, p. 23). 

Nessa toada, e diante de toda a relação entre a educação e o desenvolvimento da 

personalidade já delineado anteriormente, “é possível afirmar que a educação é, de fato, 

um direito da personalidade” (Siqueira; Pomin, 2023, p. 635), vez que “o desenvolvi-

mento da personalidade consciente e a educação formam uma unidade dialética” 

(Teixeira, 2022, p. 9). 

No mesmo sentido, asseveram Motta e Oliveira (2015, p. 239):

[...] sendo o direito à educação um direito subjetivo, essencial, necessário à própria existência do 

homem como ser social, e que está intimamente ligado ao livre desenvolvimento da persona-

lidade e à dignidade da pessoa humana, pode ser considerado além de um direito fundamental 

social também um direito da personalidade. 

Por meio da educação, a pessoa passa de uma mentalidade sensitivamente comum 

para uma mentalidade consciente, isto é, sai de uma concepção fragmentária, passiva, 

incoerente e simplista, para assumir uma concepção unitária, coerente, intencionada, 

articulada, ativa e cultivada, evoluindo e capacitando à dignidade (Zenni; Félix, 2011, 

p. 173).

Nessa toada, conceber a personalidade apenas como um elemento inato da pessoa 

humana e que não depende de mecanismos que viabilizem seu pleno desenvolvimento 

é restringir não só a tutela da personalidade, mas a própria potencialidade humana, 

promovendo, dessa forma, uma tutela que é falha, redutora e irreal, uma vez que des-

considera a pessoa como um ser concreto, real, complexo e evolutivo (Souza, 2023, p. 73).
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Desse modo, o direito à educação pode perfeitamente ser enquadrado enquanto 

direito da personalidade, pois essencial ao desenvolvimento desta e da pessoa huma-

na como um todo, capacitando os indivíduos para um desenvolvimento mais aper-

feiçoado enquanto ser individual e coletivo. Além disso, sem a educação, o próprio 

desenvolvimento da personalidade das pessoas é deficitário, pois não explora toda a 

potencialidade e capacidade humana, não permitindo que o desenvolvimento da perso-

nalidade seja livre e pleno e, consequentemente, inviabilizando a tutela integral do ser 

humano e de sua dignidade, pois o próprio desenvolvimento torna-se limitado. Nessa 

toada, verifica-se a inserção do direito à educação na dimensão material dos direitos da 

personalidade, isto é, como direito da personalidade em si. 

Além da dimensão material dos direitos da personalidade, “o direito à educação 

[...], devido a sua essencialidade, é um instrumento de efetivação da personalidade” 

(Marques; Siqueira, 2020, p. 1233), demonstrando sua dimensão também de ordem 

instrumental, de modo que é possível vislumbrar no referido direito sua dupla di-

mensão no âmbito dos direitos da personalidade, manifestando-se como um direito 

material da personalidade e como um instrumento de efetivação de outros direitos da 

personalidade. 

Isso porque, para além de ser um direito que torna possível um desenvolvimento 

livre e pleno da personalidade das pessoas, viabilizando a construção de um ser huma-

no mais capacitado e com uma personalidade aperfeiçoada, articulada, ativa e integral. 

Ele também é essencial como instrumento para a tutela de outros direitos da perso-

nalidade, como o direito à liberdade (de atuação em geral e de pensamento), o direito 

à autodeterminação e, até mesmo, no asseguramento das condições mínimas para a 

vida com dignidade. Em todos esses direitos, o direito à educação não figura apenas 

como elemento necessário ao desenvolvimento da personalidade do indivíduo, inse-

re-se também como instrumento sem os quais tais direitos da personalidade restariam 

esvaziados de concretude. 

Tal entendimento se justifica, por exemplo, a partir dos questionamentos tecidos 

por Guinote (2016), o qual indaga, entre outras coisas, se há liberdade se os indivíduos 

não tiverem acesso à informação indispensável para que possam agir e ser livres de for-

ma consciente das liberdades alheias, ou se um cidadão é livre se lhe tiverem negadas 

informações indispensáveis para conhecer as alternativas ao seu dispor? Nessa mes-

ma linha coaduna Bucci (2006, p. 3), ao questionar como um analfabeto pode exercer 
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plenamente o direito à livre manifestação de pensamento se, para isso, seria imperioso 

o acesso ao direito à educação por ele?

O direito à liberdade, por si só, não se instrumentaliza plenamente dissociado de 

outros direitos elementares, como o direito à educação, pois, segundo Almeida (2008, 

p. 475),

[...] Somente a libertação das necessidades vitais possibilita uma ação livre. Necessidades e 

desejos não apresentam singularidades, porque estão relacionados ao processo biológico.  

É justamente a capacidade de enxergar além da vida e de agir em relação aos outros, e junto com 

eles – criando formas de convivência –, que é especificamente humana e que nos distingue do 

resto da natureza, caracterizada pela causalidade. 

Isso implica que a liberdade sem equidade e sem justiça não é uma verdadeira 

liberdade, pois ela só o é verdadeiramente quando permite que as pessoas mais des-

favorecidas da sociedade tenham a possibilidade de aceder às vantagens da vida de-

mocrática em igualdade de oportunidade com todos os demais (Guinote, 2016), o que 

só é possível na contemporaneidade, principalmente, por meio da educação. O direito 

à educação torna-se, assim, além de direito necessário ao pleno desenvolvimento da 

personalidade, instrumento de efetivação de outros direitos da personalidade, como o 

direito à liberdade de pensamento e autonomia privada. 

O mesmo ocorre com o direito à autodeterminação. A autodeterminação, como 

“característica disposicional manifestada [pela pessoa] assumindo o papel de agente cau-

sal na sua própria vida” (Shogren et al., 2015, p. 258), ou como um conjunto de habilida-

des e atividades que a pessoa necessita para agir de forma autônoma e ser protagonista 

das ocorrências relevantes na sua vida (Wehmeyer, 2009). Também exige competências 

para a tomada de decisão e escolha, resolução de problemas, fixação e consecução de ob-

jetivos, autoconhecimento e autorrepresentação para atuar como um agente que busque 

atingir os resultados e objetivos pessoais (Shogren; Wehmeyer; Burke, 2017). 

A autodeterminação “acompanha o processo de desenvolvimento, os alicerces 

para sua fundação e as oportunidades para sua promoção devem ser assegurados des-

de cedo” (Xavier, apud Felizardo; Ribeiro; Martins, 2019, p. 66), de modo que esse agir 

com autodeterminação depende do acesso à educação ao longo da infância e da adoles-

cência de forma que a construção da pessoa e de sua personalidade seja direcionada a 

esse agir autônomo. Por vezes, depende da continuidade do acesso à educação na fase 
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adulta como instrumento de aperfeiçoamento de habilidades e do próprio atingimento 

do projeto de vida e objetivos traçados pelo indivíduo, de modo que, mais uma vez, o 

direito à educação figura como um instrumento do exercício de outro direito da perso-

nalidade, pois, sem ele, o direito à autodeterminação do indivíduo resta incompleto ou 

desprovido de concretude real. 

Ademais, a educação figura também como “essencial para a promoção da dignidade 

da pessoa humana” (Westphal, 2009, p. 3), pois, por meio da efetivação desse direito a 

pessoa possui maiores chances de desenvolver-se plenamente, de ter uma vida digna 

(Gonçalves; Silva; apud Veiga et al., 2020, p. 14), além de ser um instrumento de supera-

ção das desigualdades e de busca pela igualdade material no seio social.

O direito à educação é precondição também para o exercício pleno dos direitos 

de cidadania (Fonte, 2013, p. 211), na medida em que “com a educação e uma boa for-

mação, a sociedade torna-se amadurecida para exigir dos governos as prestações dos 

serviços necessários para o seu bem-estar, além disso, autonomia para escolher seus 

representantes, [...] exercendo, assim, de forma consciente, a cidadania” (Marques; Si-

queira, 2020, p. 1238-1239), de modo que “o sistema democrático somente se torna 

plausível quando da aplicação concreta de uma educação de qualidade que seja capaz de 

provocar mudanças e revoluções no mundo moderno” (Silva, 2016, p. 92). 

Por fim, tem-se assim que o direito à educação pode ser vislumbrado como um 

direito da personalidade de dupla dimensão, na medida em que vigora como um direito 

precípuo ao desenvolvimento da personalidade do indivíduo de forma livre e plena, 

situando-o, assim, como um direito da personalidade em si, de ordem material. Além 

disso, estabelece-se como um instrumento de efetivação de outros direitos da persona-

lidade, como o direito à liberdade, à autodeterminação, à cidadania e à vida digna, sem 

o qual tais direitos restam incompletos ou sem a concretude necessária para uma tutela 

e garantia adequadas. 

	

4.	 Considerações finais

Verificou-se, ao longo do presente artigo, que a educação figura como um direito e ele-

mento intimamente necessário ao desenvolvimento da personalidade dos indivíduos, 

desde a primeira infância até a fase adulta, sendo base para que diversos processos in-

ternos se desenvolvam para uma adequada construção da pessoa humana, seja na rela-

ção da pessoa consigo mesmo, seja com a sociedade em si. 
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Além disso, por meio da educação, é possível desenvolver pessoas com personali-

dades mais capacitadas, aperfeiçoadas, livres e plenas, para o agir com si próprios e com 

a sociedade como um todo, preparando-as também para o exercício da cidadania e 

para a participação democrática. 

Com efeito, vislumbrou-se ainda que o direito à educação vigora como um ele-

mento precípuo à tutela do desenvolvimento da personalidade de modo livre e pleno 

e, portanto, como um direito da personalidade de ordem material, bem como faz-se 

necessário como mecanismo de efetivação de outros direitos da personalidade, como 

o direito à liberdade, à autodeterminação dos indivíduos e à uma vida digna. Ressal-

ta-se que, sem o acesso à educação, tais direitos possuem uma concretude incompleta 

ou deficitária na vida dos indivíduos, limitando o exercício desses direitos, de forma 

que pode ser considerado como um direito da personalidade de dupla dimensão, isto 

é, como um direito da personalidade em si e como um instrumento de efetivação de 

outros direitos da personalidade.

Nessa toada, obteve-se como resposta a problemática proposta à confirmação da 

hipótese anteriormente apresentada, constatando que, em razão da íntima relação de 

dependência que o desenvolvimento da personalidade possui com a educação, na for-

mação de pessoas mais capacitadas, desenvolvidas, conscientes, e melhores cidadãs, o 

direito à educação pode ser enquadrado como um direito da personalidade, bem como 

também se trata de um direito que figura como pressuposto necessário ao exercício de 

uma série de outros direitos da personalidade, como liberdade, autodeterminação, ci-

dadania e à própria vida de forma digna. Ressalta-se que todo esse conjunto de elemen-

tos, que confirmam a importância precípua do direito à educação, ratifica ainda mais a 

importância da atuação do Estado na efetivação de uma educação de qualidade a todos, 

pois é essencial para o desenvolvimento do fim precípuo do Estado: o ser humano.

Desse modo, é possível situar o direito à educação como um direito da personali-

dade de dupla dimensão, a partir das análises realizadas não apenas no âmbito restrito 

do direito e dos direitos da personalidade, mas também nas pesquisas desenvolvidas no 

contexto da psicologia e da educação sobre a relação entre educação e desenvolvimen-

to da personalidade, constatando-se, nas pesquisas, que a educação se encontra como 

fundamento basilar do desenvolvimento psíquico e da personalidade de cada pessoa, 

exercendo o papel precípuo de viabilizar que esse desenvolvimento se dê de modo pleno 

e saudável, além de ser pressuposto de eficácia para o exercício de inúmeros direitos, 

entre os quais estão alguns direitos da personalidade. 
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